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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 255/2011
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem por objetivo:

· Dar nova redação ao art. 8o da Lei no 11.139, de 2 de março de 2011, que autoriza o Executivo a abrir crédito adicional no Fundo Municipal de Saúde, no valor de R$ 5.474.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil reais), destinado à contratação de médicos ginecologistas, pediatras e clínicos, para atendimento nos plantões das Unidades Básicas de Saúde e do Pronto Atendimento Infantil e Adulto.
· Abrir Crédito Adicional Especial¹ no valor de R$ 6.387.000,00 (seis milhões, trezentos e oitenta e sete mil reais), no Fundo Municipal de Saúde, com recursos da União;

· Abrir Crédito Adicional Suplementar² no valor de R$ 577.000,00 (quinhentos e setenta e sete mil reais), também no Fundo Municipal de Saúde, para reforço do crédito adicional autorizado pela Lei no  11.139/2011, com recursos próprios do Município.
Justifica o Prefeito que os créditos adicionais solicitados serão utilizados na contratação direta para até 90 dias, de profissionais para atendimento aos seguintes programas criados pela União, que dela devem ser repassados os recursos: PSF; Samu; Central de Regulação; Assistência Farmacêutica; Sistema de Internação Domiciliar; DST/AIDS; e Núcleo de Apoio à Saúde da Família.

Informa que, durante a vigência da contratação direta (90 dias), será realizado teste seletivo para profissionais da saúde, até que a Administração promova as adequações necessárias quanto à nomeação de servidores aprovados em concurso público já realizado, ao remanejamento de servidores e à ampliação da jornada de trabalho. 

Informa, ainda, que serão utilizados os seguintes recursos:

a) R$ 577.000,00 (quinhentos e setenta e sete mil reais), com recursos próprios do Município, decorrentes do crédito adicional suplementar da presente proposta de lei;

b) R$ 4.822.000,00 (quatro milhões, oitocentos e vinte e dois mil reais) com recursos próprios do Município, decorrentes do crédito adicional autorizado pela Lei no 11.139/2011; e
________________________________

¹ os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica (art. 41, II, da Lei Federal no 4.320/1964).
² os destinados a reforço de dotação orçamentária (art. 41, I, da Lei Federal no 4.320/1964).

c) R$ 6.387.000,00 (seis milhões, trezentos e oitenta e sete mil reais), com recursos da União, decorrentes do crédito adiconal especial da presente proposta de lei.

PARECER TÉCNICO
O Executivo solicita autorização para abrir os seguintes créditos adicionais no Fundo Municipal de Saúde no valor global de R$ 6.964.000,00 (seis milhões, novecentos e sessenta e quatro mil reais), a fim de permitir o planejamento de despesas para o segundo semestre do exercício em curso com a contratração de profissionais da saúde:
a) Crédito Adicional Especial de R$ 6.387.000,00 (seis milhões, trezentos e oitenta e sete mil reais), com a inclusão, nos programas 6.067 – Atividades de Atendimento aos Credenciados e Ações de Média e Alta Complexidade e 6.068 – Atividades Profiláticas e Terapêuticas, do elemento de despesas 3.1.90.04 – Contratação por Tempo Determinado, com os valores respectivos de R$ 2.012.000,00 (dois milhões e doze mil reais) e R$ 4.375.000,00 (quatro milhões, trezentos e setenta e cinco mil reais).
b) Crédito Adicional Suplementar de R$ 577.000,00 (quinhentos e setenta e sete mil reais) no Programa 6.066 – Atividades Administrativas e de Manutenção da Rede Básica de Saúde, no elemento de despesas 3.1.90.04 – Contratação por Tempo Determinado.
Como recursos para a abertura dos créditos foi indicada a anulação das seguintes dotações orçamentárias, conforme prevê o art. 43, § 1o, III, da Lei Federal no 4.320/1964:
· Programa 6.066 – Atividades Administrativas e de Manutenção da Rede Básica de Saúde  






  em Reais

	Discriminação
	Fonte
	Anulação
	Orçado

	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	01303
	577.000,00
	5.474.000,00




Fonte 01303: Receitas próprias do Município vinculadas à saúde (15%)
· Programa 6.067 – Atividades de Atendimento aos Credenciados e Ações de Média e Alta Complexidade






  












em Reais

	Discriminação
	Fonte
	Anulação
	Orçado

	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	02496
	2.012.000,00
	168.936.000,00




Fonte 02496: Recursos oriundos da União – Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 
· Programa 6.068 – Atividades Profiláticas e Terapêuticas, do Fundo Municipal de Saúde






  em Reais

	Discriminação
	Fonte
	Anulação
	Orçado

	Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita
	02495
	1.500.000,00
	4.826.000,00

	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	02495
	1.320.000,00
	12.650.000,00




Fonte 02495: Recursos oriundos da União – Atenção Básica da Saúde
A modificação proposta ao art. 8o da Lei no 11.139/2011, conforme prevê o art. 1o  do projeto, visa permitir a utilização de parte dos créditos orçamentários autorizados naquela lei –previstos para a contratação de médicos ginecologistas, pediatras e clínicos –, para atendimento nos plantões das Unidades Básicas de Saúde e do Pronto Atendimento Infantil e Adulto.

A redação atual do art. 8o está transcrita a seguir:

“Art. 8o
O crédito adicional especial de que trata o artigo 5o desta Lei se destina à contratação, em caráter emergencial, de 10.948 plantões médicos para um período de sete meses, improrrogável.”
O impacto orçamentário financeiro da medida, anexo, demonstra que os recursos necessários às despesas propostas no projeto, serão remanejados do próprio orçamento e que o limite de gastos com pessoal previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, não será extrapolado no exercício financeiro em curso.

Diante do exposto, cumpridos os requisitos formais previstos na legislação e considerando que os créditos adicionais solicitados atenderão despesas na área da saúde, cuja prioridade é inquestionável, esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação do projeto, que fica à disposição dos nobres vereadores para avaliação de mérito.
Londrina, 30 de junho de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria
VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 255/2011




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2011.

A COMISSÃO:

	Joel Garcia
	José Roque Neto
	Roberto da Farmácia do Vivi

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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